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Conaci – Conselho Nacional de Controle Interno

Em uma sociedade que demanda atitudes cada vez mais ativas em defesa da transparência, o Conaci exerce 
um papel mobilizador fundamental, ao promover sistemas de controle para a construção de gestões públicas 
mais eficientes e assertivas.

Sua atuação se dá a partir do intercâmbio de conhecimentos, práticas e informações, possibilitando um 
trabalho conjunto para a formulação, implementação e avaliação de políticas de controle e gestão.
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Brasil, beneficiando a sociedade, o Estado e o país.

Faz parte de sua atuação a coordenação e articulação das ações de interesse dos órgãos de controle interno, 
a realização de debates e eventos de interesse de seus membros e a coordenação e desenvolvimento de 
programas e projetos voltados à construção de mecanismos de controle que possibilitem ao país avançar 
econômica e socialmente, aproximando o poder público dos cidadãos.

Negócio
Fortalecimento do Controle Interno no Brasil.

Missão
Fortalecer o Controle Interno no Brasil por intermédio da representação, integração e assessoramento 
institucional, com objetivo de combater a corrupção, ampliar a transparência, fortalecer o controle social e 
gerar serviço público com efetividade, respeitando os princípios da Administração Pública.

Visão
Ser reconhecida como uma instituição permanente de liderança no fortalecimento do Controle Interno, como 
agente indutor do aperfeiçoamento e melhoria contínua da gestão pública no Brasil, através de melhores 
práticas e padrões internacionais de excelência no controle administrativo e social.

Valores
Ética: Honestidade, Integridade, Imparcialidade, Moralidade, Legalidade e Responsabilidade Socioambiental
Transparência: Participação Social, Instrumentalização, Foco no Cidadão, Capital Coletivo, Interação, 
Integração e Transversalidade
Profissionalismo: Excelência, Efetividade, Produtividade, Eficiência, Coesão, Valor Agregado, Resultado
Cooperação: Inspiração recíproca que propicia o desenvolvimento de todos
Inovação: Vamos em direção ao novo, quebrando paradigmas
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